Comarca da Capital - 15ª Vara Cível
Juiz: Luiz Eduardo de Castro Neves
Processo nº 0412062-48.2013.8.19.0001
Relatório Trata-se de ação proposta por Rafael Baltar Abrahão em face de Globo Comunicação e Participações S.A. e outro. Em sua inicial (fls. 03/32), o autor alega, em síntese, que é agente penitenciário; que possui porte de arma; que diante do tumulto no dia da Festa de São Jorge foi obrigado a subir no capô do carro; que com o retorno do seu colega policial o autor entregou-lhe o armamento e retornou à viatura; que a reportagem se baseou em ´achismos´, já que o autor possuía porte de arma; que o autor foi indevidamente associado a milícia. Assim, requer indenização por danos morais e materiais e condenação das rés a retirar as reportagens do ar. Manifestações das partes às fls. 226. Em sua contestação (fls. 353/379), o primeiro réu sustenta, em síntese, alega preliminar de ilegitimidade passiva e, no mérito, que há prescrição; que apenas foi respeitado o dever de informação, garantido na Constituição Federal; que a matéria tem caráter apenas informativo; que não é possível remover matérias jornalísticas; que inaplicável o CDC ao caso em exame; além de questionar os valores pretendidos e a indenização por danos morais. Manifestações das partes às fls. 320/322 Em sua contestação (fls. 413/437), o segundo réu alega em síntese, alega preliminar de ilegitimidade passiva em relação as reportagens que não veiculou e, no mérito, que há prescrição, que não se aplica o CDC; que a ré apenas cumpriu seu dever de informação; além de questionar os valores pretendidos e a indenização por danos morais. Manifestações das partes às fls. 485/523, 529, 531/536. É o relatório. Fundamentação Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, já que por entender a autora que foi ela quem lhe causou o dano, é parte legítima para responder pela presente ação. De outro lado, deve ser acolhida a prescrição alegada pelas rés em relação aos danos morais e materiais, nos termos do artigo 206, § 3º, inciso V do Código Civil. De fato, não há que se falar na aplicação do CDC, já que não há relação de consumo existente entre as partes, nos termos dos artigos 2º e 3º do CDC. Note-se que o autor questiona reportagem feita em abril de 2009 e a ação foi proposta em novembro de 2013, quando já havia decorrido o prazo prescricional incidente no caso em exame. Assim, deve ser acolhida a prescrição. De outro lado, cabe notar em relação ao pedido de exclusão das reportagens, não atingido pela prescrição que a matéria jornalística ainda é disponibilizada, que não há razão para que prospere tal pedido. De fato, fica evidente que as matérias veiculadas não transgrediram os limites do dever de informação decorrente da liberdade de imprensa, assegurado pela Constituição Federal. Com efeito, o exame das reportagens apresentadas demonstra que elas se limitaram a indicar um fato inusitado: uma pessoa, sem farda policial, estava em cima de um carro da polícia, com um fuzil, cercado de uma multidão de pessoas. Não há dúvida que se um policial está ostensivamente armado no meio da população civil, ele deve estar devidamente fardado, de forma a permitir que a população identifique a autoridade legalmente constituída. Ademais, é evidente que a polícia deve estar equipada com o material adequado para o evento para o qual foi escalada. Neste particular, cabe notar que um fuzil certamente não é o equipamento adequado para uma manifestação com diversas pessoas, até porque em caso de eventual tumulto o fuzil não poderia ser utilizado, sob pena de implicar em uma chacina. Não é por outra razão que em manifestações populares os policiais são equipados por bombas de gás lacrimogênio e outros equipamentos de contenção, mas não com armas de guerra. Além disto, ainda que o autor informe ser agente penitenciário, ele não estava designado para atuar no local onde ocorria a cerimônia com diversos fiéis. Nestes termos, certamente não poderia estar na posse de uma arma, ainda mais em se tratando de armamento pesado. Ademais, cabe observar que a propositura da ação indica que o autor, mesmo após alguns anos do incidente, permanece sem compreender a inadequação de sua conduta, o que é de todo preocupante. Registre-se que o fato do autor ter sido associado ao personagem ´Rambo´ não constitui uma irregularidade. Na verdade, a associação se justifica, já que o personagem do filme utiliza armamentos pesados, não usa farda e fica habitualmente sem camisa, tal como estava o autor no momento em que foi fotografado. Note-se, ainda, que o conteúdo da matéria também não contém qualquer irregularidade, já que se limitou a relatar o fato e dar à população informações sobre a pessoa que estava em cima de um carro de polícia, de posse de um fuzil, sem estar devidamente fardada. Posteriormente, outras reportagens noticiam a repercussão do fato junto a Policia, o que certamente é motivo de interesse da população, que pretende saber o tratamento dado pela Polícia ao inusitado incidente. Assim, não há qualquer irregularidade na publicação feita pela ré, que está em sintonia com o dever de informação, assegurado constitucionalmente. Neste sentido, o entendimento do E. Tribunal de Justiça, verbis: ´APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO RETIDO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MATÉRIA JORNALÍSTICA BASEADA EM FATOS REAIS. LIBERDADE DE IMPRENSA. LIMITES CONSTITUCIONAIS OBSERVADOS. CONTEÚDO INFORMATIVO SEM JUÍZO DE VALOR. ASSUNTO DE INTERESSE PÚBLICO. DANO MORAL E MATERIAL NÃO CONFIGURADOS. 1. Matéria jornalística noticiando a morte do filho do autor, assassinado por traficantes. Pretensão de indenização por dano moral. Sentença de improcedência. 2. Desprovimento do agravo retido pelo autor, vez que não se vislumbra cerceamento de defesa. 3. Ilegitimidade passiva dos dois primeiros réus. Súmula 221 do STJ. 4. Fatos verídicos. Matéria jornalística de cunho informativo, sem qualquer sensacionalismo ou juízo de valor. Liberdade de Imprensa. Princípio Constitucional do Estado Democrático de Direito. 5. Não sendo verificada qualquer ilicitude na conduta perpetrada pela ré, a improcedência do pedido é medida que se impõe. Sentença mantida. 6. Recurso desprovido.´ (Processo nº 0020974-12.2007.8.19.0001 - APELACAO 1ª Ementa DES. MONICA COSTA DI PIERO - Julgamento: 16/10/2012 - OITAVA CAMARA CIVEL) Desta forma, não há como prosperar o pedido de exclusão das matérias. Por fim, cabe registrar, que ainda que não tivesse sido acolhida a prescrição, os fatos acima relatados, demonstram que não haveria razão para prosperarem os pedidos de indenização por danos materiais ou morais. Dispositivo Diante do exposto, julgo improcedentes os pedidos. Condeno o autor em custas e honorários de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para cada réu, nos termos do artigo 20 do CPC. Certificado o trânsito em julgado, decorrido o prazo de cinco dias, sem manifestação das partes, baixa e arquive-se, com as devidas cautelas e remetam-se os autos ao setor de arquivamento do 1º NUR. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
